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PROCESSO UNIFICADO DE ESCOLHA PARA CONSELHEIRO (A)
TUTELAR



PROVA DE CONHECIMENTOS
INSTRUÇÕES: 

ATENÇÃO: 

Deixe sobre a carteira apenas o documento de identificação e a caneta esferográfica de
tinta preta ou azul, feita de material transparente. 
Preencha o CARTÃO DE RESPOSTA, com as informações solicitadas.
Confira se sua prova é para o cargo ao qual se inscreveu e se a mesma contém 25
questões, numeradas de 1 a 25, com 5 alternativas cada questão. Caso contrário, informe
imediatamente ao fiscal de sala.
Não serão aceitas reclamações posteriores por falha de impressão e/ou total de questões.
Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 
A resposta certa deve ser marcada no CARTÃO DE RESPOSTA.
Segue demonstrado a forma correta de preencher o Cartão de Resposta:  

As marcações duplas, rasuradas ou marcadas diferente do modelo acima, ocasionará a
anulação de questões. 
É de responsabilidade do candidato o preenchimento dos dados do CARTÃO DE
RESPOSTA
� A interpretação das questões é parte integrante da prova, não sendo permitidas
perguntas aos fiscais.
� Não destaque folhas da prova.
A prova terá duração de 3 (TRÊS) HORAS, incluído neste horário, o tempo para o
preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTA
A saída da sala só poderá ocorrer depois de decorridos 30 (trinta) minutos do início das
provas.
 Durante a prova, é vedado o contato e o empréstimo de qualquer material entre os
candidatos.
Ao terminar, entregue ao responsável de sala a prova e o cartão-resposta assinado, que
é o único documento válido para correção. 
 O PENULTIMO candidato NÃO poderá sair da sala até que o ÚLTIMO candidato
entregue sua prova.
O candidato será aprovado se obtiver 60 % (por cento) de acerto. 
Ao sair da sala, entregue o CARTÃO DE RESPOSTA ao fiscal da sala e retire-se
imediatamente do local de aplicação das provas. 

BOA PROVA



QUESTÕES 
1-  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define o Conselho Tutelar como órgão permanente com
autonomia, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e
do adolescente. Compete aos Conselhos a proteção da criança e do adolescente sempre que estes estiverem
ameaçados ou violados nos seus direitos. Dessa forma, a Lei garante a empregabilidade das medidas de
proteção à criança e ao adolescente. Sobre essas medidas, analise as assertivas abaixo: 
 I. Cabe ao conselho verificar, apontar e encaminhar a criança ou adolescente ao juizado de menor quando este
provar as perdas de direito.
 II. Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 
 III. Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável.
 IV. Direito e deveres são demandas oriundas da sociedade civil organizada e imposta a criança ou adolescentes
para seu cumprimento rigoroso.
Qual a alternativa correta?

 A)  Apenas I.
   B)  Apenas IV.

     C) Apenas I e II.
        D)  Apenas II e III.

   E)  I, II, III e IV.

2- A Resolução nº 231 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) traz
alterações ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. A respeito dos parâmetros para criação
e funcionamento dos Conselhos Tutelares, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, preferencialmente, dotação específica
para o funcionamento dos Conselhos Tutelares, devendo ser consideradas despesas referentes a
computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de computadores em número
suficiente.
B) Toda propaganda eleitoral da campanha para a eleição do Conselho Tutelar será realizada de forma
individual por cada candidato, havendo a possibilidade de constituição de chapas. 
C) Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito Federal criar e manter Conselhos
Tutelares, observada a proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes.
D) Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a serem exigidos pela
legislação local, deve ser considerada a comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio.
E) O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes
devidamente habilitados, podendo ser suspenso o processo de escolha e reaberto o prazo de inscrição de
novas candidaturas, caso o número de pretendentes seja menor que 10 (dez).



3- De acordo com a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se
criança a pessoa até:
 a) 16 anos completos.
 b) 14 anos completos.
 c) 14 anos incompletos. 
 d)13 anos completos. 
 e) 12 anos de idade incompletos.

4- Raul, adolescente de 15 anos, pratica ato infracional análogo ac crime de furto, sendo-lhe aplicada pelo
magistrado à medida socioeducativa de liberdade assistida, observado o principio do devido processo legal.
Tendo em vista a situação sociofamiliar vivenciada por Raul, o juiz também aplica as medidas protetivas de
matricula em estabelecimento de ensino e encaminhamento; para tratamento ambulatorial em razão do uso de
drogas junto: ao CAPSi do Município. Ao final da audiência em continuação, o juiz encaminha oficio ao
Conselho Tutelar, determinando que providencie as medidas de proteção aplicadas ao adolescente.
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto afirmar que:

a)  determinação judicial ao Conselho Tutelar fere a autonomia do órgão, sendo, portanto, ilegal; 
b) não é cabível a cumulação de medidas socioeducativas e protetivas, ante a ausência de previsão legal;
C) caso não concorde com as medidas protetivas aplicadas pelo magistrado, o Conselho Tutelar, no exercício
de sua autonomia, poderá substituí-las por outras mais adequadas;
d) é atribuição legal do Conselho Tutelar providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária para o
adolescente autor de ato infracional;
e) o Conselho Tutelar deverá representar ao Ministério Público, pois a determinação judicial em questão fere a
autonomia do órgão.

5- A Lei Federal 8.069/1990 dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, acerca da escolha dos
Conselheiros Tutelares, conforme previsão legal, é CORRETO afirmar que: 

a) o processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e
realizado sob a presidência de Juiz eleitoral e a fiscalização do Ministério Público.
B) o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território
nacional a cada 02 (dois) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição
presidencial. 
C)a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 1° de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.
D) no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, exceto brindes de pequeno valor. 
E) o processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado
sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do
Ministério Público.



6- Conforme dispõe o ECA, o processo de escolha dos membros do conselho tutelar:

a) será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.
B)será estabelecido em lei estadual e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.
C)será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, e a fiscalização da autoridade judiciária.
D)será estabelecido em lei federal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.
E)será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público e da autoridade judiciária.

7- De acordo com a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente: 
Nenhuma criança ou adolescente menor de ____________ anos poderá viajar para fora da comarca onde reside
desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa autorização judicial. 
Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do texto.
a) 16 
b) 17 
c) 18
d) 19 
e) 20

8- Segundo prevê o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar é um Órgão:

A) permanente e independente, jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.
B) permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.
C) temporário, por conta do mandato dos seus conselheiros limitar-se ao período de 04 anos, e independente,
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos nesta lei.
D) temporário, por conta do mandato dos seus conselheiros limitar-se ao período de 04 anos, e autônomo,
não jurisdicional, encarregado pelo Poder Público Municipal de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos nesta lei.
E)permanente, autônomo e jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos
da criança e do adolescente, definidos nesta lei.



9- Amanda, adolescente de 16 anos, possui conta em rede social onde realiza postagens para os seus
seguidores, nas quais aparece dançando em roupas íntimas. Visando à produção de novos conteúdos,
Amanda hospeda-se, por conta própria e sem anuência dos seus responsáveis legais, em um motel, onde
realiza as gravações de vídeos. Os pais de Amanda noticiam os fatos ao Conselho Tutelar, que aplica medidas
de proteção à adolescente e encaminha notícia de fato ao Ministério Público. Considerando o disposto na Lei
nº 8.069/1990 (ECA) e as medidas de natureza não criminal na seara da infância e juventude, é correto afirmar
que: 
A) o Conselho Tutelar não tem atribuição para ajuizar representação por infração administrativa, ante a
ausência de capacidade postulatória;
B) o responsável pelo estabelecimento praticou infração administrativa às normas de proteção à criança e ao
adolescente;
C) a legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas no ECA afasta a de terceiros, nas
mesmas hipóteses;
D) o fato narrado configura violência doméstica e familiar praticada contra criança e adolescente, conforme
definido na Lei nº 14.344/2022;
E) a adolescente praticou ato infracional, cabendo oitiva informal pelo Ministério Público e eventual ação
socioeducativa.

10) São considerados atribuições do Conselho Tutelar, EXCETO:

A)  Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
B) Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência.
C) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário.
D) Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: requisitar serviços privados nas áreas de
saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança.
E) Acompanhar todas as criança de casa a escola todos os dias, mesmo que estas crianças não sejam
assistidas pelo conselho tutelar.

11- O Conselho Tutelar é composto: 

A) por cinco membros escolhidos pela população local para mandato de quatro anos. 
B) por três membros titulares e três suplentes escolhidos pelo fórum municipal dos direitos da criança e do
adolescente.
C) por cinco membros, com pelo menos nível médio de escolaridade, escolhidos em assembleias locais a
cada três anos.  
D) de três a nove membros, escolhidos pelo Conselho de Direitos mediante processo seletivo público.
E) por sete membros indicados pelo prefeito entre cidadãos que comprovem três anos de experiência na
defesa de crianças e adolescentes.



12-O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é o conjunto de normas do ordenamento jurídico brasileiro
que tem como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente. Em relação a este direito
especializado, é correto afirmar:

A) considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, a pessoa até doze anos de
idade completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, aplicando-se excepcionalmente o
Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade incompletos.
B) a permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará
por mais de 24 (vinte e quatro meses), salvo nos casos de necessidade que atenda ao seu superior interesse.
C) a criança e o adolescente enquanto em programa de acolhimento institucional ou familiar não poderão
participar de programa de apadrinhamento.
D) incumbe aos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicar ao Conselho Tutelar os
casos de maus-tratos envolvendo seus alunos ou reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar,
esgotados os recursos escolares ou elevados níveis de repetência.
E) a condenação criminal do pai ou da mãe por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a
dois anos de prisão, implicará na destituição do poder familiar.

13- Quanto à escolha dos Conselheiros Tutelares, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é
correto afirmar. 

A) O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a
fiscalização do Ministério Público.
B) O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território
nacional a cada 2 (dois) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição
presidencial.
C) No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é permitido ao candidato doar, oferecer,
prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno
valor.
D) A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 15 de março do ano subsequente ao processo de
escolha.
E) O processo de escolha dos membros do conselho tutelar é por meio de indicação por parte do Prefeito
municipal.

14- A Lei Federal nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, fixou direitos fundamentais em relação
à vida e à saúde, à educação, à convivência familiar, à cultura e ao lazer. Ainda, trouxe dispositivos acerca da
prática de ato infracional. Em seu artigo 56, determina o ECA que, no caso de a escola perceber maus-tratos
envolvendo seus alunos, o fato deverá ser comunicado ao: 
A) Conselho Tutelar, pela professora do aluno envolvido.
B)Ministério Público.
C) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
D) Juiz da Infância e da Adolescência.
E) Conselho Tutelar, pelo dirigente do estabelecimento de ensino.



15- Conforme a Lei Federal n° 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 15, a criança e o
adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
De acordo com o artigo 17 da referida Lei, o direito ao respeito consiste : 

A) em estar a salvo de qualquer ação de natureza disciplinar ou punitiva e no direito da inclusão em projetos
ou serviços de redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências.
B) no direito de ser criado e educado no seio de sua família, assegurada a convivência familiar em ambiente
que esteja livre de situação de pobreza e livre de pessoas que possam colocar em risco a sua integridade.
C) em ir, vir, viajar e estar nos logradouros públicos, privados e espaços comunitários, desde que
acompanhado por um adulto; de brincar, praticar esportes, divertir-se e expressar-se livremente.
D) na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos
pessoais.
E) no direito do menor, quando há suspensão do pátrio poder determinada pelo Conselho Tutelar, de receber
acolhimento, tratamento psicológico ou psiquiátrico e encaminhamento a programa de proteção.

16- Em relação ao Conselho Tutelar, assinale a alternativa correta: 

A) As decisões do Conselho Tutelar deverão ser revistas ex officio pela autoridade judiciária.
B) O Conselho Tutelar é órgão transitório, vinculado ao Poder Judiciário, encarregado de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.
C) Em cada município haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da Administração
Pública local, composto de 10 (dez) membros, escolhidos pela população local para mandato de 2 (dois) anos,
vedada a recondução.
D) São atribuições do Conselho Tutelar, dentre outras, promover a execução de suas decisões, podendo para
tanto expedir certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário.
E) São impedidos de servir no mesmo Conselho, dentre outros, marido e mulher.

17- João, pai da criança Aurora, de 5 anos, pratica ato de violência doméstica e familiar contra a sua filha,
consistente em agressão sexual. Ao ser notificado acerca dos fatos pela escola da criança, o Conselho
Tutelar promove o afastamento do agressor do lar, requerendo ao juiz a aplicação de medida protetiva de
urgência de proibição de aproximação da vítima. O magistrado defere o pedido e cientifica o Ministério
Público. Considerando o disposto na Lei nº 14.344/2022, é correto afirmar que: 
A) o Conselho Tutelar possui atribuição para afastar o agressor do lar, com fulcro no princípio da proteção
integral de crianças e adolescentes;
B) a ausência de manifestação prévia do Ministério Público acerca do cabimento das medidas protetivas de
urgência requeridas gera a nulidade do procedimento;
C) ao Conselho Tutelar incumbe a aplicação de medidas protetivas do ECA, não possuindo atribuição para
requerer medidas protetivas de urgência previstas na Lei nº 14.344/2022;
D) as medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público
e da autoridade policial, inexistindo outros legitimados;
E) o Conselho Tutelar pode requerer ao Ministério Público a propositura de ação cautelar de antecipação de
produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente. 



18- Antônio, juiz de direito com atribuição na área da justiça da infância e da juventude no município Alpinólis,
é casado com Leticia, cujo irmão, Tadeu, pretende disputar uma vaga para o conselho tutelar no mesmo
município.
Considerando a situação hipotética apresentada e as disposições do ECA relativas ao conselho tutelar,
assinale a opção correta.

A) Há impedimento legal para que Tadeu desempenhe a função de conselheiro tutelar no município em que
Antônio trabalha, em razão do parentesco por afinidade entre eles. 
B) A situação não impede Tadeu de atuar nos atendimentos à população, desde que os casos não sejam
levados à justiça da infância e da juventude. 
C) O processo para a escolha dos membros do conselho tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado
sob a responsabilidade da justiça da infância e da juventude e sob a fiscalização do Ministério Público. 
D) Primos são impedidos de servir no mesmo conselho tutelar.
E) Durante o processo de escolha dos membros do conselho tutelar, é permitido ao candidato oferecer
brindes de pequeno valor ao eleitor. 

19- Nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é correto
afirmar que: 

A) para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, será exigido, entre outros, ter idade superior a trinta
anos.
B) as decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade de polícia judiciária a
pedido de quem tenha legítimo interesse.
C) é obrigatório ao conselheiro, residir no município.
D) o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.
E) para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, será exigido, entre outros, ser brasileiro nato.

20- Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, os dirigentes de estabelecimentos de Ensino
Fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:
I- Elevados níveis de repetência;
II- Brigas com contato físico entre adolescentes;
III- Maus-tratos envolvendo seus alunos;
IV- Gravidez na adolescência;
V- Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares.
Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I e II estão corretos.
B) Apenas os itens III e V estão corretos.
C) Apenas os itens II, IV e V estão corretos.
D) Apenas os itens I, III e V estão corretos.
E) Todos os itens estão corretos.



21-  De acordo com a Lei 1968 de 2015,  é de competência do Conselho Municipal dos Direitos da
criança e do adolescente, exceto:
a) estabelecer políticas municipais que garantam os direitos da criança e do adolescente previstos em Lei;
b) fiscalizar e controlar o cumprimento das prioridades estabelecidas na formulação das políticas relativas à
proposta orçamentária destinada à execução das políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente,
inclusive a que se refere ao Conselho Tutelar;
c) gerir o Fundo Municipal para atendimento dos Direitos da Criança e do adolescente, a que se refere o artigo
88, inciso IV, da Lei Federal nº 8.069/90, definindo o percentual de utilização dos seus recursos, alocando-os
nas respectivas áreas, de acordo com as prioridades definidas no planejamento anual;
d) controlar e fiscalizar o emprego e utilização dos recursos destinados a esse fundo;
e) o acompanhamento da execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Municipal dos Direitos
da criança e do adolescentedo local da residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a
entidade em que a criança ou adolescente estiver acolhido.

22- Ao analisar autos de ação penal em curso, um magistrado constatou que os filhos de um réu preso, de
sete e nove anos de idade, não estavam matriculados na escola. 
Nessa situação hipotética:  

A) o magistrado não pode adotar, de ofício, qualquer medida, já que a informação em apreço é estranha ao
processo criminal.
B) deve-se determinar vista dos autos ao MP, para que este se manifeste a respeito e adote medidas de sua
atribuição previstas no ECA.
C) cópias de peças pertinentes e suficientes à análise do caso devem ser encaminhadas ao conselho tutelar
da localidade de residência das crianças.
D) deve-se determinar a colocação das crianças em família substituta.
E) cópias de peças pertinentes e suficientes à análise do caso devem ser encaminhadas à delegacia especial
de proteção à criança e do adolescente.

23- De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar será composto por membros
escolhidos: 
A) pelo prefeito.
B) pelos vereadores.
C) pela população.
D) por sorteio.
E) Por Eleição

24- Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando ocorrer a suspeita ou a confirmação de
castigo físico, de tratamento cruel ou degradante contra crianças ou adolescentes, sem prejuízo de outras
providências legais, será: 
A) obrigatoriamente comunicado aos pais ou responsáveis legais.
B) facultativamente comunicado à autoridade policial competente.
C) obrigatoriamente comunicado ao Conselho Tutelar da respectiva localidade.
D) obrigatoriamente comunicado a qualquer Conselho Tutelar.
E) facultativamente comunicado ao Diretor da Escola onde estuda a criança ou o adolescente.



25- O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) determina, dentre outros aspectos e com objetividade, as
condições de trabalho, o modo de funcionamento do Conselho Tutelar e também as responsabilidades e os
direitos dos Conselheiros. O art. 134 do ECA prevê que, por meio de lei municipal ou distrital, serão definidos
o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, e ainda a remuneração dos conselheiros,
assegurando o direito à cobertura previdenciária, ao gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de um
terço do valor da remuneração mensal, à licença-maternidade, licença-paternidade e gratificação natalina. O
parágrafo único do mesmo artigo especifica que constarão na lei orçamentária municipal e a do Distrito
Federal a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração dos
conselheiros e de sua: 

A) organização da equipe.
B) manutenção digna.
C) formação continuada.
D) assessoria técnica.
E) despesa de representação.
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Nome Completo do Candidato___________________________________________________________________________



CPF ou RG : ___________________________________________________________________________________________
 

Assinatura do Candidato
_________________________________________________________

Obs: Não esqueça de destacar e entregar este gabarito devidamente preenchido sem nenhuma rasura. 
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